
PARECER N.º


, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2275, DE 2015

Cumprindo o disposto no artigo 31, § 2º e no artigo 236, § 3º do Regimento Interno desta Casa, compete-nos analisar o Balanço Geral do Estado apresentado, tempestivamente, pelo Senhor Governador do Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2015.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no artigo 23 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2014, ao Tribunal de Contas do Estado, que emitiu parecer prévio favorável à sua aprovação.

Os autos do processo TC – 000788/026/14 foram encaminhados a esta Casa pela senhora Presidente do Tribunal de Contas e versam sobre as contas prestadas pelo Senhor Governador do Estado, relativas ao exercício de 2014, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado.

Compete-nos, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, examinar a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta, da Administração Indireta, que abrangem as Fundações e Autarquias Estaduais e também as empresas dependentes, Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S/A – IPT, a Companhia Ambiental do Estado – CETESB, a Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A – EMPLASA, a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a Companhia Paulista de Eventos e Turismo - CPETUR, consubstanciadas no Balanço Geral Consolidado e seus respectivos anexos, elaborados em consonância com o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 1964 e em obediência ao disposto no artigo 32 da Constituição do Estado.

As contas apresentadas contemplam a totalidade do exercício financeiro do Estado, abrangendo as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o do Ministério Público e do Tribunal de Contas.

A Diretoria de Contas do Governador – DCG –  do Tribunal de Contas elaborou minucioso trabalho técnico sobre os indicadores da gestão pública, envolvendo, em seu laudo técnico, a decomposição das receitas e das despesas, os resultados fazendários, os gastos com pessoal, as aplicações em setores constitucionalmente vinculados, os precatórios, a evolução das dívidas e as despesas restringidas pela Lei Complementar nº 101, de 2000, além da fiscalização operacional. Os órgãos instrutivos do Tribunal de Contas manifestaram-se pela emissão de parecer favorável, com recomendações.

O Conselheiro Relator do Tribunal de Contas apresentou parecer favorável, ressalvados os atos pendentes de apreciação por aquela corte. 

No entanto, o Tribunal Pleno, em sessão realizada em 17 de junho de 2015, por unanimidade, decidiu-se pela emissão de parecer favorável à aprovação das contas do Governador do Estado de São Paulo, relativas ao exercício financeiro de 2014, com as recomendações contidas no voto proferido pelo Relator, com a inclusão de recomendação destinada às Universidades Paulistas para que venham a ter uma gestão orçamentária de efetivo proveito, com resultados concretos que demonstrem a boa aplicação dos recursos na atividade-fim, em especial com investimentos na área de pesquisa, notadamente no ramo da saúde, na formação de pesquisadores, na manutenção e aquisição de equipamentos novos, sem se descuidar de aplicar políticas de recursos humanos, para retenção e motivação de seu pessoal docente e de apoio. Por maioria de votos, com o voto da Presidente, nos termos do inciso XXIX do artigo 27 do Regimento Interno do Tribunal, decidiu-se, também, que o Parecer deveria conter ressalvas decorrentes do não atendimento de recomendações coincidentes formuladas nas contas de 2012 e de 2013.

Em suma, há concordância da Egrégia Corte de Contas na aprovação das contas do Estado referentes ao exercício de 2014. A divergência reside, como já relatamos, nas ressalvas decorrentes do não atendimento de recomendações coincidentes já presentes nas contas de 2012 e 2013.

De acordo com o artigo 20, VI da Constituição Estadual, 

“Artigo 20 - Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa:

(...)

VI - tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pela Mesa da Assembleia Legislativa, pelo Governador e pelo Presidente do Tribunal de Justiça, respectivamente, do Poder Legislativo, do Poder Executivo e do Poder Judiciário, e apreciar os relatórios sobre a execução dos Planos de Governo;

(...)”.

Ou seja, o julgamento das contas do governo é atribuição exclusiva da Assembleia Legislativa. Já, o artigo 33 determina que o controle externo é atribuição desta Casa, com o auxílio do Tribunal de Contas, que deve apreciá-las e elaborar parecer prévio. 

“Artigo 33 - O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa, será exercido com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias, a contar do seu recebimento;

(...)”

A fiscalização da execução orçamentária realizada pelo Poder Executivo é uma função essencial do Poder Legislativo. Isso se dá em razão de nosso papel de representantes da população, o verdadeiro soberano e proprietário legítimo dos recursos públicos destinados aos programas e ações desenvolvidos pelo Estado. 

O fato de prestarmos contas de nossa atuação parlamentar a cada quatro anos, durante as eleições, permite um maior controle dos cidadãos sobre seus representantes. É nessa qualidade de representantes eleitos que nos cabe julgar as contas anuais do Executivo. 

Em razão de haver divergência nos votos que resultaram no parecer do Tribunal de Contas, acreditamos ser necessário analisar o Balanço Geral do Estado juntamente com os relatórios apresentados pelos órgãos instrutivos do Tribunal de Contas para embasar o nosso julgamento. 

Inicialmente, a Diretoria de Contas do Governador, do Tribunal de Contas,  elaborou um minucioso relatório, compreendendo a análise do Balanço Geral do Estado, com ênfase no resultado orçamentário, percentuais de aplicação no ensino e na saúde, despesas com pessoal, evolução da dívida e pagamentos de precatórios. Ainda, a Diretoria de Contas procedeu a verificações operacionais in loco, a fim de aferir a economicidade, eficiência, eficácia e efetividade de órgãos, programas e ações governamentais, destinadas a promover o aperfeiçoamento da gestão pública.

A conclusão do relatório é favorável à aprovação das contas. Posteriormente, foram ouvidas manifestações da Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ, Secretaria-Diretoria Geral – SDG, Ministério Público de Contas – MPC e Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE. Todas favoráveis à aprovação das contas. 

Analisaremos as mesmas, cotejadas com os pareceres dos órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, de maneira a fundamentar o julgamento desta Casa.

1. Planejamento e Transparência

O Plano Plurianual, com vigência para os exercícios de 2012 a 2015, está disposto na Lei n° 14.676 de 2011, deliberada por esta Casa e sancionada pelo Governador. De acordo com a Diretoria de Contas do Governador do TCE, cumpre o previsto no §1º do Artigo 174 da Constituição do Estado.

A Diretoria de Contas também monitorou o cumprimento das metas previstas em 43 programas, que contemplam 266 ações do Plano Plurianual 2012-2015. 

A Lei das Diretrizes Orçamentárias n°15.109 de 2013, dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2014, compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública Estadual. O projeto que lhe deu origem foi analisado e deliberado por esta Casa. 

A Lei, acompanhada de seus anexos orientaram a elaboração da Lei do Orçamento Anual. De acordo com a referida Diretoria de Contas, atendem ao disposto no §2º do Artigo 174 da Constituição do Estado, à Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial, aos mecanismos de transparência introduzidos pela Lei Complementar n.º 131, de 2009. 

Tal qual a LDO vigente em 2013, a Lei para 2014 atendeu à recomendação do Egrégio Tribunal de determinar às universidades estaduais a publicação trimestral dos repasses advindos do Tesouro e de outras fontes, bem como o número de alunos atendidos e as despesas efetuadas com suas atividades e com pesquisas acadêmicas.

O TCE também entendeu ser adequada a não repetição de algum dispositivo semelhante ao §3º do artigo 26 de sua predecessora, cujo fundamento se dava pelo artigo 9º, §3º, da LRF, suspenso liminarmente pelo c. Supremo Tribunal Federal na ADI nº 2.238-5.

Em suas ressalvas e recomendações, o Tribunal apresentou sugestões bastante interessantes, que esta Casa poderá acolher quando da análise das futuras Leis de Diretrizes Orçamentárias. São elas: dar a máxima publicidade e transparência das ações de governo decorrentes de audiências públicas; e estabelecer os critérios de repasses às entidades da Administração indireta e também às do Terceiro Setor. Para isso, é imperativo que aprimoremos o Projeto de Lei n.º 1137, de 2015, em tramitação nesta Casa, que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2016-2019, em seus artigos 11 e 12.
O orçamento do Estado está previsto na Lei nº 15.265, de 2013, que estima a receita e fixa a despesa no valor de R$ 189.112.038.732,00 (cento e oitenta e nove bilhões, cento e doze milhões, trinta e oito mil e setecentos e trinta e dois reais), nestes incluídos os recursos próprios das Autarquias, Fundações e Empresas Dependentes, no montante de R$ 10.933.015.378,00 (dez bilhões, novecentos e trinta e três milhões, quinze mil e trezentos e setenta e oito reais) e das receitas intraorçamentárias de R$ 21.816.501.143,00 (vinte e um bilhões, oitocentos e dezesseis milhões, quinhentos e um mil e cento e quarenta e três reais), destinadas à previdência dos servidores - SPPREV.

	I - Receita do Tesouro do Estado
	
	178.243.772.410

	1 - Receitas Correntes
	
	167.476.712.792

	Receita Tributária
	141.608.698.026
	

	Receita de Contribuições
	18.813.010
	

	Receita Patrimonial
	5.533.868.642
	

	Receita Agropecuária
	6.087.600
	

	Receita Industrial
	2.943.620
	

	Receita de Serviços
	492.046.977
	

	Transferências Correntes
	15.649.006.978
	

	Outras Receitas Correntes
	4.165.247.939
	

	2 - Receitas de Capital
	
	10.767.059.618

	Operações de Crédito
	9.298.620.000
	

	Alienação de Bens
	801.020.330
	

	Amortização de Empréstimos
	1.587.600
	

	Transferências de Capital
	665.831.478
	

	Outras Receitas de Capital
	210
	

	II - Receita dos Orgãos da Adm. Indireta
	
	32.812.498.589

	Receitas Correntes
	32.450.037.465
	

	Receitas de Capital
	362.461.124
	

	III - Receitas Intra-orçamentárias Correntes
	-21.816.501.143
	-21.816.501.143

	IV - Receitas Intra-orçamentárias de Capital
	-127.731.124
	-127.731.124

	RECEITA TOTAL
	
	189.112.038.732


As despesas foram divididas de acordo com o disposto no §5º do art. 165 da Constituição Federal: para o Orçamento Fiscal, foram fixados R$ 163,9 bilhões de reais, o que equivale a 86,67% do total, e, para a Seguridade Social 25,2 bilhões, 13,33% do total fixado para a despesa. 

Por sua vez, o orçamento de Investimento das Empresas foi fixado em R$ 9.196.066.560,00 (nove bilhões, cento e noventa e seis milhões, sessenta e seis mil e quinhentos e sessenta reais, assim distribuídos:

	Fonte de Financiamento
	
	R$1,00
	
	%

	Tesouro do Estado
	
	4.990.260.560
	
	54,27

	Operações de Crédito
	
	1.378.133.000
	
	14,99

	Próprios
	
	1.921.035.000
	
	20,89

	Outras Fontes
	
	906.638.000
	
	9,86

	TOTAL
	
	9.196.066.560
	
	100,00


O artigo 9º da LOA autorizou o Poder Executivo a abrir créditos suplementares até o limite de 17% da despesa total fixada, assim como até o limite dos recursos previstos como reserva de contingência. Ainda, para suprir insuficiências nas dotações destinadas a pagar pensionistas e inativos e a suportar honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e à conta de recursos vinculados, a LOA autorizou a abertura de créditos suplementares até o limite de 9% da despesa total fixada, limite que pode ser elevado a 20%, no caso da suplementação ter por fonte a anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais.

O Tribunal verificou que as peças do planejamento orçamentário de 2014 obedeceram às exigências do sistema de responsabilidade fiscal e de transparência pública.

2. Execução Orçamentária e Demonstrações Contábeis

Apesar da crise econômica sofrida pelo país, que afetou negativamente o PIB brasileiro e com impacto no desempenho da indústria paulista, cujos efeitos foram sentidos na queda de arrecadação, o Estado de São Paulo realizou significativos investimentos em infraestrutura e conseguiu efetuar importantes revisões salariais para diversos setores dos servidores que prestam inestimáveis serviços à população paulista, sem comprometer a responsabilidade fiscal e a sustentabilidade da dívida pública.

A apresentação das demonstrações contábeis obedeceu aos ditames da Lei Federal n.º 4.320, de 1964, com atualizações. É importante mencionar que a Portaria STN 438, de 2012 estabeleceu novos padrões de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, adequadas às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

2.1
Balanço Orçamentário

O Balanço Orçamentário da Administração Direta e Indireta consolidado com as Empresas Dependentes, ao final do exercício apresentou-se da seguinte forma:

Valores em R$ 1 mil.

	Receita Arrecadada
	R$ 185.315.897

	Despesa Realizada
	R$ (185.671.397)

	Déficit Orçamentário
	R$ 355.500


Houve um déficit de R$ 355,500 milhões, equivalentes a 0,19% da receita efetivamente arrecadada (R$ 185,316 bilhões), representando 0,26% da Receita Corrente Líquida (R$ 135,351 bilhões).

Em comparação com os anos anteriores, foi o menor déficit observado, e totalmente absorvido pelo superávit financeiro (consolidado) de 2013, de R$ 2,659 bilhões. 

	CONSOLIDADO
	
	
	
	R$ mil

	Superávit/Déficit Orçamentário
	2011
	2012
	2013
	2014

	Despesa Realizada
	144.472.635
	154.803.614
	176.780.596
	185.671.397

	Receita Arrecadada
	143.409.433
	153.821.028
	175.785.940
	185.315.897

	Déficit/Superávit
	
	
	
	

	Orçamentário
	-1.063.202
	-982.586
	-994.656
	-355.500

	%Rec. Arrecadada
	-0,74%
	-0,64%
	-0,57%
	-0,19%


No entanto, se excluíssemos da análise as autarquias, fundações e empresas dependentes, verificaríamos que a administração direta obteve um superávit orçamentário de R$ 43,092 bilhões, o mesmo que 24,78% da receita que ingressou nesse específico âmbito (R$ 173,893 bilhões).

Ademais, deve-se notar que o Estado alcançou uma economia orçamentária de 4,97%, se comparada à despesa autorizada de R$ 195.389.628 mil. 

Valores em R$ mil

	Despesa Autorizada
	R$ 195.389.628

	Despesa Realizada
	R$ (185.671.397)

	Economia Orçamentária
	R$ 9.718.231


Foi, nesse aspecto, o melhor resultado orçamentário dos últimos anos e, repetimos, em um momento de crise econômica no país:

Valores em R$ mil

	Economia Orçamentária
	2011
	2012
	2013
	2014

	Despesa Autorizada
	151.625.851
	162.351.104
	182.773.836
	195.389.628

	Despesa Realizada
	144.472.635
	154.803.614
	176.780.596
	185.671.397

	Economia Orçamentária
	7.153.216
	7.547.490
	5.993.240
	9.718.231

	% s/ Desp Autorizada
	4,72%
	4,65%
	3,28%
	4,97%


2.1.1
Receitas

Quanto às receitas, mesmo diante de uma conjuntura econômica nacional adversa, logrou um crescimento nominal de 5,42% (R$ 9,53 bilhões) em relação ao exercício de 2013, totalizando R$ 185,31 bilhões, no entanto, foi 2,01% menor que a estimada (R$189,11 bilhões). No entanto, o PIB paulista apresentou uma redução de 1,3% no exercício. 

Valores em R$ mil

	CONSOLIDADO
	
	2011
	2012
	2013
	2014

	RECEITAS CORRENTES
	
	141.973.053
	151.906.234
	170.017.902
	177.532.346

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	
	4.473.356
	4.515.383
	10.218.416
	7.440.259

	RECEITA AGROPECUÁRIA
	
	25.091
	22.815
	14.584
	11.095

	RECEITA DE SERVIÇOS
	
	2.600.181
	2.506.763
	2.697.553
	2.794.579

	RECEITA INDUSTRIAL
	
	166.537
	182.166
	167.623
	389.765

	RECEITA PATRIMONIAL
	
	4.381.312
	5.604.671
	6.421.045
	8.362.634

	RECEITA TRIBUTARIA
	
	113.543.020
	121.781.362
	130.553.599
	136.064.779

	RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES
	
	3.759.444
	4.393.179
	4.815.423
	5.358.915

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	
	13.024.113
	12.899.895
	15.129.657
	17.110.320

	RECEITAS DE CAPITAL
	
	1.436.380
	1.914.794
	5.768.038
	7.783.552

	ALIENAÇÃO DE BENS
	
	49.468
	1.026.105
	22.070
	832.090

	AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
	
	5.031
	12.409
	3.798
	2.538

	OPERAÇÕES DE CREDITO
	
	1.196.759
	790.014
	4.633.381
	6.550.888

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	
	55.866
	23.438
	41.677
	66.648

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	
	129.257
	62.828
	1.067.112
	331.389

	TOTAL
	143.409.433
	153.821.028
	175.785.940
	185.315.897


A receita realizada em 2014 representou 11,66% do Produto Interno Bruto (PIB) paulista do mesmo ano, na ordem de R$ 1,589 trilhão e a inflação apurada significou 3,78% (IGP-DI) e 6,23% (INPC).

A receita arrecadada pela Administração Direta foi de R$ 173,89 bilhões, apresentou um crescimento nominal de 6,46%, enquanto que a da Administração Indireta sofreu uma redução de 8,19%, totalizando R$ 11,42 bilhões.

No que diz respeito às Receitas Correntes, que responderam por 95,8% do total de arrecadação do Estado, foram incrementadas 4,42% em relação a 2013, totalizando R$ 177,53 bilhões.

As Receitas Tributárias, que englobam ICMS, IPVA, ITCMS e outras (Emolumentos e Custas, Taxas e Contribuições de Melhoria), responderam por 76,64% das Receitas Correntes, totalizando R$ 136, 06 bilhões, um acréscimo de 4,22% em comparação com 2013. Esse incremento é constante, e sólido, comparado à arrecadação de 2010 corrigida para 2014 pelo IGP-DI, o aumento é de 6,02%. 

O esforço arrecadatório do Estado é importante, não somente para a Administração Estadual, mas também para os municípios paulistas, tendo em vista que, nos termos dos incisos I e II do artigo 167 da Constituição Estadual, foram repassados aos Municípios 50% da arrecadação do IPVA (R$ 6,29 bilhões) e 25% do ICMS (R$ 29,28 bilhões).

Valores em R$ mil
	Consolidado
	Ano 2014
	%

	Total
	136.064.779
	100,00

	IPVA
	12.578.343
	9,24

	ICMS
	117.143.203
	86,09

	ITCMD
	1.706.290
	1,25

	Outras
	4.636.944
	3,41


As Transferências Correntes somaram R$ 17,11 bilhões compostas, basicamente, pelas transferências intergovernamentais em especial aquelas advindas da União R$16.699.063 mil, que representaram 97,60%. 

Valores em R$ mil
	CONSOLIDADO
	2011
	2012
	2013
	2014

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	13.024.113
	12.899.895
	15.129.657
	17.110.320

	TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS
	179.956
	220.968
	335.895
	349.318

	TRANSF. DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS
	35.132
	14.081
	17.404
	61.417

	TRANSF. DE PESSOAS
	3
	3
	3
	4

	TRANSF. DO EXTERIOR
	56
	69
	66
	518

	TRANSF. INTERGOVERNAMENTAIS
	12.808.966
	12.664.773
	14.776.289
	16.699.063


Os Royalties de Petróleo compõem as transferências da União. Os recursos não são muito significativos para o total de receitas do Estado, mas tiveram um aumento de 218% em comparação ao exercício de 2013, aumentando de R$ 174,7 milhões para R$ 556,9 milhões. 

No que se refere a Outras Receitas Correntes, verificamos que houve uma redução, em comparação com 2013, de 27,19%. No entanto, em comparação com a arrecadação de 2010 atualizada para 2014, o crescimento foi de 77,46%. 

Valores em R$ mil
	CONSOLIDADO
	2010 
	2011
	2012
	2013
	2014

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	4.192.609
	4.473.356
	4.515.383
	10.218.416
	7.440.259

	INDENIZACOES E RESTITUICOES
	589.875
	532.736
	531.751
	599.082
	757.900

	MULTAS E JUROS DE MORA
	2.162.053
	2.171.619
	2.279.521
	5.168.212
	2.927.400

	RECEITA DA DIVIDA ATIVA
	377.885
	515.597
	727.169
	601.069
	1.442.427

	RECEITAS CORRENTES DIVERSAS
	1.062.796
	1.253.403
	976.941
	3.850.053
	2.312.533


As receitas com multas de trânsito devem ser analisadas, uma vez que, conforme disposto no artigo 320 da Lei Federal n° 9.503, de 1997, devem ser vinculadas e aplicadas, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego e de campo, policiamento e fiscalização e educação de trânsito, ainda que em exercício diverso daquele que ocorrer o ingresso (Parágrafo único do artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Valores em R$ mil

	
	
	2012
	2013
	2014

	A
	Receita de Multas (19195002 - MULTAS POR INFRACAO DO REGULAMENTO - DETRAN
	191.701.787
	209.985.639
	227.646.557

	B
	( - ) Ação 49910000 - EDUCACAO PARA O TRANSITO E PREV. DE ACIDENTES
	0
	24.490.458
	51.154.170

	C
	( - ) SUBFUNÇÃO 125-NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO (APÓS EXCLUSÕES)
	133.845.747
	236.335.986
	285.677.267

	D
	(D=A-B-C)
	57.856.040
	-50.840.804
	-109.184.881


Em 2014 foram aplicados R$109,185 milhões acima do valor arrecadado com receitas de multas de trânsito, atendendo o contido no artigo 320 da Lei Federal n° 9.503, de 1997. O que demonstra, mais uma vez, não somente o empenho do Estado de São Paulo em cumprir a legislação, mesmo em um momento econômico adverso, como também em garantir a segurança e o bem-estar da população paulista.

Quanto às Receitas de Origens Diversas, foram arrecadados 19,84% a mais que em 2013, totalizando R$ 16 bilhões. Grande parcela deste resultado se deve ao aumento de arrecadação de Receita Patrimonial proveniente da alienação do direito de exclusividade para a prestação de serviços bancários ao Banco do Brasil S/A.

As Receitas de Capital representaram 4,2% do total de Receita realizada em 2014. No exercício de 2014, compuseram-se da seguinte maneira: 

Valores em R$ mil
	CONSOLIDADO
	2011
	2012
	2013
	2014

	RECEITAS DE CAPITAL
	1.436.380
	1.914.794
	5.768.038
	7.783.552

	ALIENAÇÃO DE BENS
	49.468
	1.026.105
	22.070
	832.090

	AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
	5.031
	12.409
	3.798
	2.538

	OPERAÇÕES DE CREDITO
	1.196.759
	790.014
	4.633.381
	6.550.888

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	55.866
	23.438
	41.677
	66.648

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	129.257
	62.828
	1.067.112
	331.389


As Receitas com Operação de Crédito representam 84,16% das Receitas de Capital e tiveram um acréscimo de 2013 para 2014 de R$ 1,92 bilhão, equivalente a um aumento de 41,38%.

As Receitas de Alienação de Bens totalizaram R$ 832 milhões, em grande parte proveniente da cessão de direitos creditórios na quantia de R$ 792.147, por meio da Companhia Paulista de Securitização na qual o Estado cede recebíveis oriundos de programas de parcelamento, recebendo os valores antecipadamente. Estes recursos foram aplicados em amortização da dívida interna contratada, execução de obras e instalações e subscrição de ações investimentos.

Considerando-se que as Operações de Crédito (R$ 6,551 bilhões), realizadas e a receita decorrente da Alienação de Bens (R$ 832,090 milhões) foram substancialmente inferiores às Despesas de Capital (R$ 22,850 bilhões), e que estas foram muito superiores às Receitas de Capital (R$ 7,784 bilhões), foram obedecidos os artigos 167, III da Constituição Federal, 176, III da Carta Paulista e também o artigo 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A economia de recursos para o pagamento de parte dos juros e outros encargos da dívida pública é uma demonstração clara de respeito à responsabilidade fiscal. O resultado primário positivo permitiu a cobertura integral de todas as despesas primárias e contribuiu para honrar 29,86% do serviço da dívida vencido em 2014 (R$ 15,368 bilhões). Em um momento de retração de 1,3% do PIB paulista, em razão da crise econômica que afeta todo o país.

2.1.2
Despesas

Pelo lado das Despesas Orçamentárias, verificou-se que o valor total das despesas realizadas foi de R$ 185,67 bilhões, dentre os quais, 87,69% com Despesas Correntes e 12,31% com despesas de capital, apresentando um aumento de 5,03% em comparação com 2013.

Valores em R$ mil
	CONSOLIDADO
	2011
	2012
	2013
	2014

	DESPESAS CORRENTES
	126.186.286
	138.722.607
	153.928.755
	162.821.485

	JUROS ENC DA DIVIDA
	7.100.956
	7.701.378
	8.374.233
	9.592.062

	OUTRAS DESP CORRENTES
	82.050.386
	90.402.378
	77.358.158
	79.616.402

	PESSOAL E ENC SOCIAIS
	37.034.944
	40.618.851
	68.196.364
	73.613.021

	DESPESAS DE CAPITAL
	18.286.349
	16.081.007
	22.851.841
	22.849.912

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	4.137.942
	4.782.896
	5.460.064
	5.776.159

	INVERSOES FINANCEIRAS
	4.463.986
	3.197.012
	4.087.793
	4.436.287

	INVESTIMENTOS
	9.684.421
	8.101.099
	13.303.984
	12.637.467

	TOTAL
	144.472.635
	154.803.614
	176.780.596
	185.671.397


A Administração Direta respondeu por 70,45% das despesas, e a Administração Indireta, por 29,55%. 

Valores em R$ mil
	ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	2011
	2012
	2013
	2014

	DESPESAS CORRENTES
	92.124.611
	99.558.676
	109.493.428
	115.028.050

	JUROS E ENCAR DIVIDA
	7.075.428
	7.673.444
	8.350.598
	9.572.245

	OUTRAS DESP CORRENTES
	57.177.953
	61.122.270
	67.422.650
	68.797.012

	PESSOAL ENCAR SOCIAIS
	27.871.230
	30.762.962
	33.720.180
	36.658.793

	DESPESAS DE CAPITAL
	13.090.196
	11.786.815
	14.375.882
	15.773.084

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	4.081.082
	4.715.193
	5.394.734
	5.712.747

	INVERSOES FINANCEIRAS
	4.397.839
	3.116.280
	4.087.578
	4.436.287

	INVESTIMENTOS
	4.611.276
	3.955.342
	4.893.570
	5.624.051

	TOTAL
	105.214.807
	111.345.491
	123.869.310
	130.801.134


Valores em R$ mil
	ADM INDIRETA
	2011
	2012
	2013
	2014

	DESPESAS CORRENTES
	34.061.675
	39.163.931
	44.435.327
	47.793.434

	JUROS E ENCAR DIVIDA
	25.527
	27.935
	23.636
	19.817

	OUTRAS DESP CORRENTES
	24.872.433
	29.280.107
	9.935.508
	10.819.390

	PESSOAL ENCAR SOCIAIS
	9.163.715
	9.855.889
	34.476.184
	36.954.228

	DESPESAS DE CAPITAL
	5.196.153
	4.294.193
	8.475.959
	7.076.828

	AMORTIZACAO DE DIVIDA
	56.861
	67.703
	65.329
	63.413

	INVERSOES FINANCEIRAS
	66.147
	80.733
	215
	0

	INVESTIMENTOS
	5.073.145
	4.145.757
	8.410.415
	7.013.416

	TOTAL
	39.257.828
	43.458.123
	52.911.286
	54.870.263


As Despesas Correntes totalizaram de R$ 162,82 bilhões, dentre os quais, 70,65% correspondem à Administração Direta e 29,35% à Administração Indireta.

As Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, que incluem aposentadorias e pensões pagas pela SPPREV somaram R$ 73,61 bilhões, representando 39,65% do total das despesas do Estado, destacando-se entre os de maior relevância as Secretarias da Fazenda (36,44%), da Educação (14,67%), da Segurança Pública (11,66%), de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia (9,39%), o Tribunal de Justiça (7,77%) e a Secretaria da Saúde (5,49%).

Foram respeitados os limites impostos pelo artigo 20, II da Lei de Responsabilidade Fiscal, para Despesas com Pessoal e Encargos Sociais: no Poder Executivo, esta despesa representou 43,86%, no Poder Legislativo, 0,97%, no Poder Judiciário, 4,63% e, no Ministério Público, 1,18%, percentuais inferiores ao limite prudencial previsto no artigo 22 do mesmo diploma legal.

As Despesas com Juros e Encargos da Dívida totalizaram R$ 9,59 bilhões, um incremento de 14,54% com relação ao exercício anterior.

No que se refere a Despesas com Saúde e Educação, a Administração Estadual utilizou a integralidade dos R$ 15,65 bilhões recebidos, em 2014, do Fundo da Educação Básica (FUNDEB), o que bem cumpre o artigo 21 da Lei nº 11.494, de 2007. O Estado mais contribuiu do que recebeu do FUNDEB, mas a perda revertida para municípios paulistas, que, proporcionalmente, têm maior rede própria de educação básica.

Os recursos do Ensino, sobretudo os convênios com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE foram todos efetivamente despendidos no próprio exercício de recebimento, consoante recomendação do Tribunal de Contas.

Os recursos para os serviços públicos de Saúde podem ser analisados por dois critérios: descontados os gastos com presos, totalizaram R$ 13,1 bilhões, representando o percentual de 12,16%, ou incluindo as despesas da Secretaria da Administração Penitenciária – SAP e da Fundação Casa, o montante aplicado seria de R$ 13,41 bilhões, alcançando o percentual de 12,46%. De qualquer maneira, por ambos os critérios a despesa com saúde cumpriu as determinações da Lei Complementar federal nº 141, de 2012, que regulamentou o §3º do artigo 198 da Constituição Federal.
No que se refere aos Precatórios, em 2014 o Poder Executivo repassou, R$ 1,99 bilhão ao Tribunal de Justiça paulista, cumprindo o preceituado pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009, e, ao artigo 97 do ADCT e no Decreto Estadual nº 55.30, de 2009. Somados os pagamentos do regime especial e as obrigações de pequeno valor, os dispêndios totalizaram R$ 2,35 bilhões, dos quais, deduzidas as movimentações referentes a sequestros, bloqueios judiciais e devoluções, têm-se o valor de R$ 2,317 bilhões.

As despesas Publicidade Legal foram de R$ 2,49 milhões, uma redução de 8,26% em relação a 2013. Por sua vez, as despesas com Propaganda e Publicidade somaram R$ 276 milhões, uma redução de 9,39% se comparadas ao ano de 2013. A Casa Civil respondeu por 40,98% dos gastos, seguida pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional (17,35%), Secretaria da Saúde (10,02%), Secretaria dos Transportes Metropolitanos (14,61%), Secretaria da Educação (8,16%). e Assembleia Legislativa com 4,72%.

As Despesas de Capital totalizaram R$ 22,85 bilhões, correspondendo a 12,31% da despesa total. Os valores mais representativos são referentes a Obras e Instalações (R$ 8.227.368 mil); Principal da Dívida Contratual Resgatada (R$ 5.776.159 mil); Constituição ou Aumento de Capital de Empresas (R$ 4.343.917 mil); Equipamentos e Material Permanente (R$ 1.759.248 mil).

Verificou-se que, 81% do total das despesas com Investimentos foram realizadas com recursos orçamentários e 19% com recursos das empresas não dependentes. Dos recursos orçamentários, de R$17 bilhões, 40% referem-se a recursos de operações de crédito obtidos para financiar exclusivamente investimentos.

A Secretaria de Transportes Metropolitanos foi responsável pelo maior volume de investimentos em 2014. Foram no total R$ 5,5 bilhões, principalmente em obras do metrô nas Linhas 5-Lilás, 15-Prata, e 2-Verde. Na EMTU, destaca-se o Sistema integrado Metropolitano da Baixada Santista, e na CPTM, os investimentos na modernização e expansão das atuais linhas.

A seguir, a Secretaria de Logística e Transportes, responsável pelas obras do Rodoanel Norte, e de modernização da rede rodoviária, investiu R$ 5,1 bilhões em 2014. Ainda, foram investidos R$ 2,9 bilhões em saneamento e R$1,9 bilhão em habitação. Ainda, R$ 4 bilhões das despesas com Investimentos foram executadas com recursos próprios das empresas estatais. 

Além dos recursos públicos, as concessionárias investiram R$ 3,8 bilhões em obras de infraestrutura rodoviária, saneamento e gás.

Além das concessões, as PPPs, como contrato administrativo de concessão de serviço público, representam uma forma adicional disponível ao Estado para garantir financiamento privado para o exercício de finalidades e necessidades públicas, tais como obras de infraestrutura e a operação de serviços públicos, sempre com o compartilhamento de riscos. Através do programa de PPP, o Estado de São Paulo já contratou investimentos cujo valor total ultrapassa R$20 bilhões de reais. 

No ano de 2014 o Governo do Estado assinou três novos contratos de PPP: o da Linha 18 do Metrô, com tecnologia de Monotrilho e que ligará a estação Tamanduateí, em São Paulo, à estação Djalma Dutra, em São Bernardo do Campo; os contratos da PPP dos Complexos Hospitalares, para construção, fornecimento de equipamentos, manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em três Complexos Hospitalares em São Paulo, Sorocaba e São José dos Campos; e o contrato da PPP da Rodovia dos Tamoios, que contempla a duplicação do trecho da Serra e a operação e manutenção do conjunto da rodovia e dos contornos de Caraguatatuba e São Sebastião. 

2.2
Balanço Patrimonial

O Balanço Patrimonial evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial do Poder Executivo, de forma resumida.

Durante o exercício financeiro de 2014, a Contadoria Geral do Estado elaborou as demonstrações contábeis, nos moldes estabelecidos pela Portaria n° 437 de 12 de julho de 2012 do Ministério da Fazenda – Secretaria do Tesouro Nacional. Em razão da mudança de parâmetros, os demonstrativos não apresentam os números de exercícios anteriores. 

Sendo assim, o Balanço Patrimonial foi apresentado sinteticamente da seguinte forma:

Valores em R$ mil

	ATIVO
	Exercício 2014
	PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	2014

	Ativo Circulante
	53.196.451
	Passivo Circulante
	
	46.167.841

	Ativo Não Circulante
	287.826.444
	Passivo Não Circulante
	222.613.947

	
	
	
	Soma do Passivo
	268.781.789

	
	
	Patrimônio Líquido
	
	72.241.106

	Total
	341.022.895
	Total
	
	341.022.895


Analisando o Balanço Patrimonial observamos um Patrimônio Líquido de R$ 72, 241 bilhões, que compreende o valor residual dos ativos após a dedução de todos os passivos.

Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes –  art. 105 da Lei n. 4.320, de 1964:

	ATIVO (a)
	R$ mil
	Passivo (b)
	R$ mil
	c=(a)-(b)
	%

	Ativo Financeiro
	39.077.189
	Passivo Financeiro
	27.971.129
	11.106.060
	28,42%

	Ativo Permanente
	301.945.706
	Passivo Permanente
	246.168.950
	55.776.756
	18,47%

	
	Saldo Patrimonial
	66.882.816
	


De acordo com o artigo 105 da Lei n.º 4.320, de 1964, o Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários. Por sua vez, o Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização legislativa. Já o Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras pagamento independa de autorização orçamentária. Finalmente, o Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização legislativa para amortização ou resgate.

O mesmo texto legal determina que, nas contas de compensação serão registrados os bens, valores, obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos anteriores e que, imediata ou indiretamente, possam vir a afetar o patrimônio.

Quadro das Contas de Compensação - Lei nº 4.320/64:

	Atos Potenciais Ativos
	R$ mil
	Atos Potenciais Passivos
	R$ mil

	Garantias e Contra garantias recebidas
	4.105.356
	Garantias e Contra garantias concedidas
	-

	Direitos Conveniados e outros instrumentos congêneres
	489.189.325
	Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres
	-

	Direitos Contratuais
	-
	Obrigações Contratuais 
	426.484.745

	Outros atos potenciais ativos
	-
	Outros atos potenciais passivos
	-


As contas de compensação são, de acordo com o Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público,

 “contas representativas de atos que possam a vir a afetar o patrimônio, compreendendo as compensações do ativo e do passivo, ou seja, são contas relacionadas às situações não compreendidas no patrimônio, mas que, direta ou indiretamente, possam a vir a afetá-lo, exclusive as que dizem respeito a atos e fatos ligados à execução orçamentária e financeira e as contas com função precípua de controle.”

O ativo financeiro congrega disponibilidades de caixa, aplicações no mercado de capitais e outros haveres financeiros. De outro lado, o passivo financeiro reúne as dívidas de curta exigibilidade (Restos a Pagar, Serviços da Dívida a Pagar, Precatórios etc.). O resultado financeiro é o saldo, positivo ou negativo, entre os dois grupos de contas.

Quadro do Superávit Financeiro = Art. 43, § 2º da Lei n.º 4.320, de 1964

	Destinação dos Recursos
	R$ mil

	Ordinária
	4.444.787

	Vinculada
	6.661.272

	Educação
	912.794

	Saúde
	-511.131

	Assistência Social
	27.305

	Operações de Crédito
	180.601

	Alienação de Bens/Ativos
	300.039

	Outras Destinações/Vinculações de Recursos
	5.751.664

	TOTAL (Ordinária + Vinculada)
	11.106.060


O superávit financeiro apresentado de R$11,10 bilhões corresponde à diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculada.

2.2.1
Dívida Ativa

Nos termos da Lei Federal nº 4.320/64, a Dívida Ativa é composta de créditos exigíveis pela Fazenda Pública, reconhecidos e não pagos pelos respectivos devedores. No exercício de 2014, de acordo com o Balanço Geral do Estado, a Dívida Ativa apresentou-se da seguinte forma:

	
	DÍVIDA ATIVA
	
	R$

	ESTOQUE EM 31/12/2013
	246.504.566.800

	( + ) Entradas no Estoque da Dívida Ativa
	28.640.380.528

	( - ) Saídas do Estoque da Dívida Ativa
	-10.413.547.592

	( + ) Atualização
	15.208.785.040

	
	ESTOQUE EM 31/12/2014
	
	279.940.184.776


O montante da Dívida Ativa atingiu R$279,9 bilhões contra uma Receita Corrente Líquida de R$135,6 bilhões. A maior parte do estoque da Dívida Ativa, 98,60% (R$ 276 bilhões) é de origem tributária. Dos valores inscritos na Dívida Ativa, os mais significativos são o ICMS com R$268,5 bilhões, equivalente a 95,93% do total da dívida e o IPVA com R$6,5 bilhões, correspondendo a 2,34%.

Em comparação com 2013, há um crescimento de 13,56%. Foram efetuadas 3.526.017 novas inscrições, que no valor de R$ 28,64 bilhões, um acréscimo de 15,94% no quantitativo e 3,88% no valor, em comparação com o exercício anterior. Do total das saídas apresentadas (R$ 10,4 bilhões), R$ 3,2 bilhões referem-se a recebimentos no exercício, R$ 3,6 bilhões a cancelamentos e R$ 3,6 bilhões a benefícios e ajustes sobre programas de parcelamentos.

Em 2012, o Governo do Estado iniciou os procedimentos de Ajuste a Valor Recuperável dos débitos inscritos em Dívida Ativa, resultando uma importância de R$133,8 bilhões considerados como valor recuperável no encerramento do exercício de 2014.

A Procuradoria Geral do Estado – PGE informa que houve o pagamento de R$ 3,2 bilhões, sendo 52,8% relativos a débitos ajuizados e 47,2% não ajuizados.

Importante destacar que em cumprimento à recomendação do Tribunal de Contas do Estado e às orientações contidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, constituiu-se, no exercício de 2014, provisão sobre os valores inscritos em Dívida Ativa, no montante de R$ 146.105.645.606, em contas redutoras, 1.2.1.1.1.99.54 – Ajuste de Perdas da Dívida Ativa tributária e 1.2.1.1.1.99.55 - Ajuste de Perdas da Dívida Ativa Não Tributária. Para fins desse ajuste contábil e indicação do valor recuperável, de R$ 133.834.539.169, foram adotadas como parâmetros as inscrições dos contribuintes com CPF/CNPJ ativos e os débitos constituídos nos últimos cinco anos, apurados no trabalho de segmentação do estoque da dívida ativa realizado pela Subprocuradoria da Área do Contencioso Tributário-Fiscal da Procuradoria Geral do Estado.

Valores em R$1,00

	Discriminação
	Total Estoque
	Provisão de Difícil Recuperação
	Valor Recuperável

	Contribuintes – Ativos
	115.943.624.857
	0
	115.943.624.857

	Contribuintes - Baixa Probabilidade de recuperação
	163.996.559.918
	146.105.645.606
	17.890.914.312

	TOTAL
	279.940.184.775
	146.105.645.606
	133.834.539.169


2.2.2
Dívida Fundada

A Dívida Fundada Interna (compromissos e obrigações assumidos pelo Poder Público com terceiros) apresentou um saldo de R$ 209,38 bilhões, um aumento de 5,17% com relação a 2013, enquanto a evolução real da receita sobre o ano anterior foi de 5,42%.

	Exercício
	R$
	Variação da Dívida em relação ano anterior
	Variação da Receita em relação ao ano anterior

	2014
	209.379.607.978
	5,17%
	5,42%

	2013
	199.091.468.728
	7,18%
	14,28%

	2012
	185.753.008.307
	6,73%
	7,26%

	2011
	174.045.942.073
	5,32%
	6,19%


Inclui-se nesse total a dívida proveniente do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados que importou em R$197,4 bilhões, um aumento de 3,13% em relação ao exercício anterior. Trataremos desta dívida específica em um tópico à parte.

No que se refere à Dívida Externa (empréstimos contraídos com instituições financeiras externas, para atender programas de meio ambiente, transportes e outros), esta aumentou 36,16%, tendo seu saldo passado de R$ 7,8 bilhões para R$ 10,6 bilhões, neste total estão incluídas as dívidas das Empresas Dependentes.

	Exercício
	R$ 1,00
	Aumento % em relação ao ano anterior
	Evolução da Receita em relação ao ano anterior

	2014
	10.638.146.454
	36,16%
	5,42%

	2013
	7.813.160.053
	23,66%
	14,28%

	2012
	6.318.329.908
	8,48%
	7,26%

	2011
	5.824.252.225
	35,62%
	6,19%


A composição do saldo da dívida decorrente dos contratos e financiamentos externos é:

	DÍVIDA FUNDADA EXTERNA
	R$

	Administração Direta
	10.638.146.454

	Por contratos
	10.638.146.454

	A.G.E - BIRD "MICROBACIAS" Lei Estadual 8.331/93 e 9.895/97
	0

	A.G.E - BID "USP" Lei Estadual 5.962/92
	0

	A.G.E - KFW "RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA" Lei Estadual 8.062/92
	0

	A.G.E - BID "TRENS METROPOLITANOS PROJ.SUL" Lei Estadual 8.817-8.959/94
	539.159.024

	A.G.E - BIRD "INTEGRAÇÃO CENTRO" Lei Estadual 8.817/94 e 9.905/97
	0

	DAEE - JBIC "DESPOLUIÇÃO DO RIO TIETÊ"
	355.966.945

	A.G.E - BID "RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS" Lei Estadual 10.668/00
	172.133.690

	A.G.E - BID "ATUAÇÃO EM CORTIÇOS" Lei Estadual 10.617/00
	42.559.558

	A.G.E - BIRD "LINHA 4 METRÔ" Lei Estadual 8.817/94; 8.959/94; 9.905/97 e 11.529/03
	138.786.450

	A.G.E - BID "FABRICAS DE CULTURA" Lei Estadual 11.353/03
	43.996.711

	A.G.E - JBIC "LINHA 4 METRÔ" Lei Estadual 8.817/94 e 11.529/03
	92.519.682

	A G.E - BID "PROFFIS" Lei Estadual 11.379/03
	33.419.949

	A G.E - BID "AVALIAR-APRIMORAR POLÍTICA SOCIAL" Lei Estadual 11.554/03
	7.276.003

	A G.E - BID "ECOTURISMO MATA ATLANTICA" Lei Estadual 11.555/03
	18.992.300

	A.G.E - BID "RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS ETAPA II" Lei Estadual 10.668/00
	66.677.180

	A.G.E - BIRD "ADICIONAL LINHA 4 DO METRO FASE I" Lei Estadual 12.618/07
	227.105.100

	A.G.E - BIRD "MATERIAL RODANTE E SISTEMAS" Lei Estadual 12.689/07
	1.190.681.127

	AGE-Cons.Bcos-JBIC "FINANC/ADIC. L. 4 METRO FASE I" - L.EST.12.618/07-RES.SEN.12/08
	150.453.160

	AGE-Cons.BCOS-JBIC "Mat. Rod.Sist./CPTM e METRO" G.Est SP L.EST.12.689/07-RES.SEN.10/08
	810.346.613

	AGE-BID "APL/SP" Prog. Fort.Comptivid// Empr. Loc.Arranj.Prod.Est.SP Tom.Gov.SP/Credor:BID
	7.984.371

	AGE-BID LEI EST.12.689/2007
	502.420.230

	AGE-BID "PROJ.SUL TRENS CPTM/METRO"
	424.473.717

	AGE-BID L.EST.12.689/2007-13.535/2009
	425.545.086

	BID - Metro Expansão Linha 5 Lilás 2305 OC BR
	116.554.056

	AGE-BIRD - "Exp. L.5 Lilás do Metrô-Largo Treze - Chác. Klabin"
	672.353.281

	AGE-BIRD "L. 4 AMARELA METRO FASE II TRECHO MORUMBI-LUZ"
	165.159.860

	AGE-BIRD - "Progr. De Recuperação de Estradas Vicinais do Est. S. Paulo"
	867.979.755

	AGE-BIRD; "Progr. De Saneamento Ambiental das Mananciais do Alto Tiete"
	1.856.153

	AGE-BIRD; "Prog. Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável - Microbacias II"
	50.206.692

	AGE-BID "Progr. Gestão Integração Fiscos BRASIL - PROFISCO"
	208.462.990

	AGE-BIRD; "Progr. Estadual de Apoio Recuperação das ÁGUAS-REÁGUA"
	21.316.146

	AGE-BIRD - "MODERNIZACAO DA LINHA 11 CORAL-CPTM"
	281.116.030

	JBIC - Metro Linha 4 amarela Fase II
	100.517.153

	AGE-BID "Progr. Serra do Mar 2376"
	189.698.602

	BID - SSRH/DAEE - Programa Várzeas do Tietê BID2500OC-BR
	51.555.150

	BID-AGE - SLT/DERSA - Rodoanel Trecho Norte 2618/OC-BR
	1.426.765.881

	CAF - AGE/DER - Programa Transporte, Logistica e Meio Ambiente
	467.172.957

	BID-AGE-DER - Programa transporte logística e meio ambiente - BIRD8272-BR
	434.223.634

	BID-AGE Saúde - Projeto fortalecimento gestão estadual saúde - BID3051OC-BR
	10.011.218

	AFD-AGE-METRO - Proj. trem de guarulhos - implantação linha 13/jade
	322.700.000

	Administração Indireta
	0

	Por contratos
	0

	Total
	10.638.146.454


2.2.3
Variações Patrimoniais

Pela demonstração das variações patrimoniais, pode-se avaliar o resultado patrimonial, que é afetado tanto por fatos orçamentários quanto extraorçamentários, observando os itens mais relevantes que interferem no superávit ou déficit patrimonial. A avaliação de gestão, a partir da Demonstração das Variações Patrimoniais, tem por objetivo apurar o quanto e de que forma a administração influenciou nas alterações patrimoniais quantitativas e qualitativas do setor público.

O resultado patrimonial é um importante indicador de gestão fiscal, já que é o principal item que influencia na evolução do patrimônio líquido de um período, objeto de análise do anexo de metas fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

A estrutura da demonstração das variações patrimoniais utilizada para o ano de 2014 é a analítica, onde são detalhados os subgrupos das variações patrimoniais em um único quadro:

	VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
	R$ mil
	VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
	R$ mil

	Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
	146.194.755
	Pessoal e Encargos
	-68.382.188

	Contribuições
	5.368.185
	Benefícios Previdenciários e Assistenciais
	-28.792.109

	Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos
	11.139.254
	Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo
	-26.501.236

	Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras
	26.724.188
	Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras
	-23.574.380

	Transferências e Delegações Financeiras Recebidas
	40.752.452
	Transferências e Delegações Concedidas
	-52.511.479

	Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos
	2.571.229
	Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivo
	-152.427

	Outras Variações Patrimoniais Aumentativas
	13.642.075
	Tributárias
	-1.428.812

	
	
	Custo das Mercadorias e dos Produtos Vendidos, e dos Serviços Prestados
	0

	
	
	Outras Variações Patrimoniais Diminutivas
	-21.680.666

	Total das Variações Patrimoniais Aumentativas(I)
	246.392.138
	Total das Variações Patrimoniais Diminutivas(II)
	-223.023.297

	
	
	Resultado Patrimonial do Período (I – II)
	23.368.841


No exercício de 2014, há um superávit nas Variações Patrimoniais no valor de R$ 23,36 bilhões, o que demonstra a qualidade da gestão de nosso Estado. 

2.3
Balanço Financeiro

O Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécies provenientes do exercício anterior, e os que são transferidos para o exercício seguinte. 

O Balanço Financeiro ao final do exercício de 2014 apresentou, sinteticamente, os seguintes valores:

Valores em R$ mil

	Ingressos (a)
	R$ mil
	Dispêndios (b)
	R$ mil
	c = b – a

	Receita Orçamentária
	209.486.514
	Despesa Orçamentária
	209.842.014
	355.500

	Transferências Financeiras Recebidas
	1.074.734
	Transferências Financ Concedidas
	0
	1.074.734

	Recebimentos Extraorçamentários
	20.419.640
	Pagamentos Extraorçamentários
	27.430.573
	-7.010.933

	Saldo do Exercício Anterior
	34.855.953
	Saldo para o Exercício Seguinte
	28.564.255
	-6.291.6980

	TOTAL
	265.836.842
	TOTAL
	265.836.842
	


Acreditamos ser importante destacar a participação da Administração Direta e da Indireta no Balanço Financeiro. 

	
	Consolidado
	Direta
	Indireta

	Saldo do exercício anterior
	34.855.953.165
	23.080.276.936
	11.775.676.230

	+ Receita Orçamentária
	209.486.514.331
	174.031.413.249
	35.455.101.082

	+ Transferências Financeiras Recebidas
	1.074.734.349
	-
	22.200.736.201

	+ Recebimentos Extraorçamentários
	20.419.640.471
	10.375.073.994
	12.292.084.399

	- Despesa Orçamentária
	209.842.014.024
	152.663.085.676
	57.178.928.348

	- Transferências Financeiras Concedidas
	-
	21.126.001.852
	-

	- Pagamentos Extraorçamentários
	27.430.573.253
	15.994.433.831
	13.683.657.344

	Saldo para o exercício Seguinte
	28.564.255.039
	17.703.242.819
	10.861.012.220


Verifica-se que, na Administração Direta, os ingressos com a receita orçamentária superaram o dispêndio com despesa orçamentária em R$ 21,36 bilhões. Já no caso da Administração Indireta Estadual, composta de suas Autarquias, Fundações, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas, cuja participação no resultado consolidado do Balanço Financeiro é de 38%, os ingressos com a receita orçamentária são inferiores ao dispêndio com despesa orçamentária em R$ 21,72 bilhões.

2.4
Fluxo de Caixa

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle financeiro dos órgãos e entidades do setor público.

É um instrumento importante para avaliar a capacidade do Estado gerar caixa e equivalentes a caixa, bem como suas necessidades de liquidez. Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa deve ser elaborada pelo método direto e evidenciar as movimentações havidas no caixa e seus equivalentes, nos seguintes fluxos: (a) das operações; (b) dos investimentos e (c) dos financiamentos.

O fluxo de caixa das operações compreende os ingressos, inclusive decorrentes de receitas originárias e derivadas, e os desembolsos relacionados com a ação pública e os demais fluxos que não se qualificam como de investimento ou financiamento.

O fluxo de caixa dos investimentos inclui os recursos relacionados à aquisição e à alienação de ativo não circulante, bem como recebimentos em dinheiro por liquidação de adiantamentos ou amortização de empréstimos concedidos e outras operações da mesma natureza, incluindo, ainda, os recursos relacionados à captação e à amortização de empréstimos e financiamentos.

Valores em R$ mil

	DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
	Ingressos
	Desembolsos
	Fluxo de Cx. Líquido

	Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais (I)
	203.280.409
	193.890.755
	9.389.655

	Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento (II)
	901.275
	18.649.783
	-17.748.508

	Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento (III)
	7.666.235
	5.731.713
	1.934.522

	(I+II+III)
	211.847.919
	218.272.250
	-6.424.331


	APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO
	R$ mil

	Caixa e Equivalente de Caixa Inicial
	30.505.231

	Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa
	-6.424.331

	Caixa e Equivalente de Caixa Final
	24.080.901


3. Acordo de Renegociação da Dívida com a União – Lei n.º 9.496, de 1997

A dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados (Lei nº 9.496/97), acordo implementado entre o Estado de São Paulo e a União para a reestruturação da dívida mobiliária e das dívidas do Tesouro Estadual e das Autarquias e Empresas Estatais, no ano de 2014 importou em R$ 197,4 bilhões, um crescimento de 3,13% em relação ao exercício anterior, além do que vem aumentando ano a ano.

Nos termos do acordo, a dívida será financiada em 360 (trezentos e sessenta) meses, calculadas com base na Tabela Price, a juros de 6% (seis por cento) ao ano acima da inflação medida pelo IGP-DI, aplicados mensalmente sobre o saldo devedor.

Os pagamentos mensais efetivados à União têm o limite máximo de 13% (treze por cento) da receita líquida real do Estado. O Saldo devedor residual, em  decorrência da aplicação do limite de dispêndio, será refinanciado em até 120 (cento e vinte) meses.

O valor inicial da dívida foi de R$ 46 bilhões e apesar dos pagamentos de R$112,8 bilhões, ao longo desses 17 (dezessete) anos, no final do exercício de 2014, ainda há um saldo de R$ 197,4 bilhões, cujo principal corresponde a 48,46% (R$ 95,7 bilhões) e 51,54% ao saldo residual (R$101,7 bilhões). As correções anuais pelo IGP-DI, ao longo dos 17 anos de vigência do acordo, totalizaram R$141 bilhões, enquanto que os juros foram de R$122 bilhões. 

No entanto, em razão da mobilização dos entes da Federação, das negociações em várias instâncias e do próprio reconhecimento da União da inconsistência das condições originais dos contratos de refinanciamento, foi sancionada a Lei Complementar nº 148, em 25/11/2014, estabelecendo novo indexador da dívida dos Estados e Municípios. A taxa de juros de 6% ao ano será reduzida para 4% ao ano e a correção monetária, atualmente calculada pela variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI)  será  substituída  pelo  índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), limitados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC),de maneira a evitar que a soma dos encargos seja superior aos juros de mercado. 

A alteração do indexador implicará redução do estoque, mas não acarretará redução imediata no fluxo atual do serviço da dívida (13% da RLR), o que só deve ocorrer a partir de 2027.

Os impactos para o Estado de São Paulo (a preços de dezembro de 2014) são: redução do saldo do resíduo em R$ 66,4 bilhões, em maio de 2027; e redução do fluxo de pagamentos da ordem de R$ 95,8 bilhões, correspondentes ao período de 2027 a 2037.

4. Precatórios e Pagamentos de Pequeno Valor

Sobre a gestão do passivo judicial cabe destaque à decisão do Supremo Tribunal Federal de março de 2013, que declarou parcialmente inconstitucional o art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, incluído pela EC 62/09 que criou o Regime Especial de pagamento de precatórios.

Não obstante a inconstitucionalidade do Regime Especial, a modulação dos efeitos da decisão foi concluída pelo STF somente em março de 2015, razão pela qual o Governo do Estado manteve os repasses de recursos ao Tribunal de Justiça nos moldes previstos no art. 97 do ADCT.

De acordo com o regime adotado pelo Estado, do valor total de pagamento de precatórios, no mínimo 50% deveria ser realizado de acordo com a ordem cronológica de apresentação, respeitadas as preferências previstas no § 2º do art. 100 da Constituição Federal, e os demais 50% utilizados para pagamento em ordem única e crescente de valor por precatório, conforme o Decreto Estadual nº 60.019 de 26 de dezembro de 2013.

Assim, o repasse de R$ 1.987.255.374,19 (um bilhão, novecentos e oitenta e sete milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e setenta e quatro reais e dezenove centavos) efetuado pelo Poder Executivo Estadual em 2014 ao Tribunal de Justiça cumpriu a norma da Emenda Constitucional nº 62/2009.

5. Atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal

Os demonstrativos apresentados no Balanço Geral do Estado atendem à Lei de Responsabilidade Fiscal.

No que diz respeito ao Regime Próprio de Previdência, os valores evidenciaram situação de equilíbrio entre as receitas e as despesas previdenciárias.

O resultado primário realizado foi R$ 4,6 bilhões, superou em R$ 1,4 bilhão a meta pretendida que era de R$ 3,2 bilhões.

Já o Resultado Nominal, também conhecido como Necessidade de Financiamento do Setor Público (NFSP), conceito mais amplo de resultado fiscal, corresponde à diferença entre as receitas e despesas nominais no exercício, incluídas as financeiras.

Sua apuração tem por objetivo medir a variação, em termos absolutos, da dívida fiscal líquida. Atualmente, esse cálculo exclui, dentre outros, o efeito dos passivos contingentes registrados e das receitas de privatização, visto que estes não representam resultado de esforço fiscal no exercício em que foram contabilizados. Em 2014, o Resultado Nominal foi de R$ 17,587 milhões, enquanto o valor previsto no Anexo de Metas Fiscais era R$ 48,753 milhões.

A receita decorrente da alienação de bens foi de R$ 832,1 milhões foi aplicada em despesas de capital, tendo sido liquidadas R$ 810,0 milhões e inscritas em restos a pagar a quantia de R$ 22,1 milhões.

A situação financeira apresentou uma condição favorável, uma vez que as disponibilidades de caixa superam o montante das obrigações financeiras.

Em 2013, a Dívida Consolidada Líquida representava 1,42 vezes a Receita Corrente Líquida. Em 2014, a relação passou para 1,48 vezes, dentro do limite indicado na Resolução do Senado Federal nº. 40, de 20/12/2001, que é de 2 vezes a Receita Corrente Líquida.

Da mesma forma, o percentual da concessão de garantias encontra-se ajustado ao limite de 32% da RCL, adequado às prescrições da Resolução nº 43 do Senado Federal, alterada pela Resolução nº 3 de 02/04/02.

Foram igualmente atendidas as disposições contidas no inciso I do artigo 7º da Resolução do Senado nº 43, haja vista que o Governo Estadual vem observando o limite de 16% para a realização das operações de crédito, e no inciso III do artigo 167 da Constituição Federal, já que as despesas de capital superaram as operações de crédito realizadas durante o exercício.

Quanto às despesas com pessoal do Governo do Estado, abrangendo a Administração Direta, as Autarquias, as Fundações e as Empresas de Economia Mista, verifica-se que o montante das despesas líquidas perfaz R$ 59,365 bilhões, o que representa 43,86% da Receita Corrente Líquida apurada (R$ 135,35 bilhões), dentro dos limites previstos no artigo 20, inciso II, letra “c” e no artigo 22, parágrafo único da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

	Despesas de Pessoal por Poder e Órgão
	R$ mil
	%
	Limites

	Poder Executivo
	59.365.741
	43,86%
	49%

	Poder Legislativo
	1.310.168
	0,97%
	3%

	   Assembleia Legislativa
	706.702
	0,52%
	1,75%

	.  Tribunal de Contas do Estado
	603.466
	0,45%
	1,25%

	Poder Judiciário
	6.261.865
	4,63%
	6%

	Ministério Público
	1.597.733
	1,18%
	2%

	Total das Despesas com Pessoal
	68.535.507
	50,64%
	60%

	Receita Corrente Líquida
	135.351.286
	
	


6. Educação

O Governo do Estado aplicou na manutenção e desenvolvimento do ensino o montante de R$ 32,55 bilhões, correspondente a 30,22% do total das receitas provenientes de impostos e transferências (R$ 107,69 bilhões), atendendo ao disposto no artigo 255, da Constituição do Estado de São Paulo.

Os restos a pagar do ensino são administrados através de uma Unidade Gestora criada especificamente para  tal  fim, que se responsabiliza pela transferência dos recursos financeiros para cobertura dos pagamentos realizados e apresentou um saldo para o exercício seguinte de R$ 375.583.295,93.

Cumpriu-se a determinação do artigo 22 da Lei Federal n.º 11.494, de 1996, uma vez que 70,51% do total de recursos obtidos pelo FUNDEB (R$ 15,65 bilhões) foi destinada ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública (R$11,034 bilhões).

De acordo com o Tribunal de Contas, a contribuição do Estado para o FUNDEB superou em R$ 4,54 bilhões os valores recebidos.

7. Saúde

Para o cálculo do percentual de aplicação em ações e serviços públicos de saúde, a Diretoria de Contas do Governador do TCE informa que, o Governo do Estado solicitou reconsideração da exclusão dos gastos com presos nos percentuais de aplicação na saúde, nos termos propostos no Parecer da Consultoria-Geral da União, sobre os gastos das ações de saúde destinadas à população privada de liberdade, ante ao princípio do acesso universal, disposto no inciso III do artigo 4º da Lei Complementar nº 141/12.

Foram, então, efetuados os cálculos de aplicação na saúde com base em dois critérios distintos, incluindo ou não referidas as despesas, cujo valor atingiu R$ 316,93 milhões. Por ambos os cálculos, verifica-se que foi observado o preceito constitucional previsto no § 3º do artigo 198 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Complementar nº 141/12, na seguinte conformidade:

	RECEITAS
	R$ mil

	11 - RECEITA TRIBUTÁRIA
	95.852.864

	111205 - IMP. SOBRE A PROP.DE VEÍCULOS AUTOMOTORES
	6.289.171

	111207 - IMP. S/TRANSM. C. MORTIS E DOAÇÃO BENS/DIREITOS
	1.706.290

	111302 - IMP. S/OP. REL. CIRC. MERC. PREST. SERV.TRANS.COM
	87.857.402

	17 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	8.074.752

	172101 - PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO
	7.619.303

	172136 - TRANSF.FINANC. DO ICMS - DESONERAÇÃO LC 87/9
	455.449

	19 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	3.763.081

	TOTAL
	107.690.697


R$ mil

	
	Excluídos Gastos com Presos
	Incluídos Gastos com Presos

	RECEITA PROVENIENTE DE IMPOSTO
	107.690.697
	107.690.697

	DESPESAS - FUNÇÃO SAÚDE - TESOURO
	15.214.715
	15.214.715

	EXCLUSÕES
	2.115.531
	1.798.601

	Despesas excluídas
	1.947.712
	1.630.782

	Cancelamento de Restos a Pagar
	167.819
	167.819

	DESPESA LÍQUIDA
	13.099.184
	13.416.114

	Percentual
	12,16%
	12,46%


Assim, verifica-se que mesmo excluindo-se do cálculo o valor dispendido a título de despesas como saúde efetuados pela Secretaria da Administração Penitenciária – SAP e a Fundação Casa, o percentual aplicado atende ao preceito Constitucional.

8. Conclusões e Voto

O Estado de São Paulo, mesmo enfrentando um momento de grave crise econômica nacional, manteve uma gestão fiscal e socialmente responsável e equilibrada.

Durante o exercício de 2014 foram cumpridos todos os requisitos constitucionais e legais para a execução das políticas públicas sob responsabilidade do Estado. 

Assim, face todo o exposto, somos pela emissão de parecer favorável à aprovação das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2014, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes.

Dessa forma, concluímos, nos termos do §3º do artigo 236 do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº

, DE 2014

“A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2014, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Assembleia Legislativa. 

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLÃO PIGNATARI

Relator
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